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OBRIGACAO TRIBUTARIA ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO.
INFRACAO.

Consiste em descumprimento de obrigacdo acessOria a empresa apresentar a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP)
com dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes
previdenciarias.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Se o Relatorio Fiscal e as demais pecgas dos autos demonstram de forma clara
e precisa a origem do langamento, ndo ha que se falar em nulidade pela falta
de caracterizacdo do fato gerador da multa aplicada pelo descumprimento de
obrigacao acessoria.

COTA PATRONAL. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

E devida contribui¢do previdenciaria incidente sobre as remuneracdes pagas
aos segurados contribuintes individuais, na forma do art. 22, inciso III, da Lei
8.212/91.

COTA PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO. SAT.

E devida contribui¢do previdenciaria incidente sobre as remuneragdes pagas
aos segurados empregados, na forma do art. 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91
e art. 57, §6°, da Lei 8.213/91.

ASSISTENCIA MEDICA. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO SOCIAL.

Para que os valores pagos a titulo de assisténcia medica sejam excluidos do
salario de contribuicdo, tais valores devem abranger todos os empregados e
dirigentes.

VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECUNIA. NAO-INCIDENCIA.
ALINHAMENTO COM A JURISPRUDENCIA DO STJ E STF.
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 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. INFRAÇÃO.
 Consiste em descumprimento de obrigação acessória a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento, não há que se falar em nulidade pela falta de caracterização do fato gerador da multa aplicada pelo descumprimento de obrigação acessória.
 COTA PATRONAL. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
 É devida contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações pagas aos segurados contribuintes individuais, na forma do art. 22, inciso III, da Lei 8.212/91.
 COTA PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO. SAT.
 É devida contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações pagas aos segurados empregados, na forma do art. 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91 e art. 57, §6°, da Lei 8.213/91.
 ASSISTÊNCIA MÉDICA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.
 Para que os valores pagos a título de assistência medica sejam excluídos do salário de contribuição, tais valores devem abranger todos os empregados e dirigentes.
 VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. ALINHAMENTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ E STF.
 Em decorrência de entendimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ), não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos em dinheiro a título de vale-transporte.
 LANÇAMENTO PREVENTIVO DA DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. AÇÃO JUDICIAL EM CURSO.
 Poderá ser realizado o lançamento das contribuições previdenciárias destinado a prevenir a decadência, mesmo que haja discussão judicial da matéria.
 Havendo depósito judicial, isso suspende a exigibilidade do crédito tributário e protege o devedor contra atos de cobrança do Fisco, mas não impede o lançamento referente às diferenças entre a contribuição total de SAT (2%), apuradas na ação fiscal, e o montante depositado em juízo pela Recorrente.
 SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT). INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVISTA EM LEI.
 O Poder Judiciário já se manifestou sobre o tema de que são constitucionais e legítimas as contribuições destinadas ao SAT/GILRAT.
 O grau de risco da empresa é estabelecido de acordo com o enquadramento da sua atividade econômica preponderante, sendo que a CNAE (classificação nacional de atividades econômicas) fiscal n.° 74500 (seleção, agenciamento e locação de mão de obra p/ serviços temporários), conforme aprovado pelo Decreto 2.173/1997 e anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS), Decreto 3.048/1999, é grau 2, correspondente ao risco médio, alíquota 2,00%.
 PRODUÇÃO DE PROVAS. PERICIAL. NÃO É NECESSÁRIA. OCORRÊNCIA PRECLUSÃO.
 Quando considerá-lo prescindível e meramente protelatório, a autoridade julgadora deve indeferir o pedido de produção de prova por outros meios admitidos em direito.
 A apresentação de elementos probatórios, inclusive provas documentais, no contencioso administrativo previdenciário, deve ser feita juntamente com a impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipóteses expressamente previstas.
 LEGISLAÇÃO POSTERIOR. MULTA MAIS FAVORÁVEL. APLICAÇÃO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.
 A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte que a anterior.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: I) por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer que sejam excluídos da multa os valores apurados em decorrência da verba paga a título de vale transporte em dinheiro. II) por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para que seja realizada pela autoridade preparadora a comparação, na execução do julgado, da multa constante dos autos, somadas as multas aplicadas nos lançamentos correlatos (processos de números 18050.007948/2008-21 e 18050.007956/2008-78) e compare com a multa expressa no inciso I do art. 44 da Lei 9.430/1996, como determina o art. 35-A da Lei 8.212/1991, aplicando ao caso o cálculo que seja mais benéfico à recorrente (art. 106 do CTN).
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado com fundamento na inobservância da obrigação tributária acessória prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 9.528/1997, c/c o art. 225, inciso IV e § 4º, do Decreto 3.048/1999, que consiste em a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, nas competências 01/2004 a 13/2004.
Segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 06/11), a empresa apresentou a GFIP sem os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. Esses fatos geradores decorrem das remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuas, e foram declarados nas folhas de pagamento. Os valores não declarados em GFIP estão discriminados no anexo I deste relatório e foram objetos de lançamento da obrigação principal (NFLD 37.153.730-4, processo 18050.007948/2008-21; e NFLD 37.153.731-2, processo 18050.007956/2008-78).
O Relatório Fiscal da Aplicação da Multa (fls. 12/17) informa que foi aplicada a multa no valor de R$627.445,00 (seiscentos e vinte e sete mil quatrocentos e quarenta e cinco reais), fundamentada no art. 32, inciso IV, parágrafo 5o, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 9.528/1997, e no art. 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999. Essa multa aplicada correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo à contribuição apurada sobre os fatos geradores não declarados, limitada, por competência, aos valores previstos no § 4° do art. 32 da Lei 8.212/1991 (em função do número de segurados da empresa).
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 23/10/2008 (fl. 01).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 72/95), alegando, em síntese, que:
a referida multa originou-se de obrigações principais indevidas, assim, tratando de acessório do principal, caindo este, cai, conseqüentemente, aquele. Com efeito, nenhuma dessas imputações promovidas pelo fisco previdenciário enquadra-se na conduta da impugnante, uma vez que seus preceitos materiais estão dissonantes com a realidade fática, conforme visto nas impugnações dos autos de infrações principais;
conforme se verifica nos documentos colacionados no auto de infração principal, a empresa impugnante informou mensalmente ao INSS, por intermédio da GFIP, os dados cadastrais de todos os fatos geradores de contribuição previdenciária, conforme se extrai dos documentos anexados no processo do auto de infração principal. Ademais, deve-se registrar que o próprio fisco previdenciário informou que a GFIP de alguns meses do ano de 2004 foram entregues, conforme relatório do auto de infração, caracterizando, portanto, a entrega da GFIP, mesmo que com dados incorretos, o que afasta qualquer alegação e incidência de multa em relação à não entrega de tal documentação;
para o Lançamento GFA, percebe-se que o valor encontrado nesse item é a diferença entre a transmissão da GFIP antes e a retransmissão da GFIP após a fiscalização, vindo a gerar esta diferença que, como dito, não é devida, bem como distribuídas nos demais tópicos a seguir impugnados;
no Levantamento FPN, o fato de existir diferença entre o total da remuneração declarada em GFIP e as folhas de pagamento significa dizer que nem tudo que está na folha de pagamento é remuneração tributável pela previdência, constituindo a mesma de verbas ressarcitórias e afins, verbas estas que não integram o salário de contribuição;
para o Levantamento VTD, alega que no caso dos autos, além da questão da logística e do risco de furtos e roubos constantes, a empresa impugnante se viu impossibilitada de conceder os vales transporte para alguns funcionários, tendo em vista as peculiaridades que cercavam a localidade em que ocorria a prestação do serviço;
no tópico referente ao Levantamento SAT, o fisco previdenciário lançou as diferenças entre os valores da contribuição total do SAT (2%), apurados na ação fiscal, e o montante depositado em juízo pela empresa. Percebe-se que o fisco previdenciário, ao total arrepio da lei, considerou, indiscriminadamente, todas as áreas de atuação da empresa impugnante com o mesmo risco para contribuição do SAT. Em outras palavras, não há que se falar em uniformidade do risco, razão pela qual deve ser aferido individualmente;
com relação ao Levantamento HON, também não merece razão os argumentos utilizados, notadamente por dois motivos: primeiro, porque se trata de contribuinte individual, existindo limite máximo para o recolhimento previdenciário, não sendo devido quando este é atingido; segundo, porque os reembolsos das despesas não são tributáveis;
para os Levantamentos ADV, AUT e PRO, aduz que todo contribuinte da previdência, inclusive o individual, tem um teto máximo em que é tributado, não havendo que se declarar em GFIP, nem em tributar, quando já se atingiu;
uma simples perícia poderá demonstrar tal fato, o que por si só já afastará referida imputação. Registre-se, inclusive, que mesmo considerando como correta a alegação do fisco previdenciário, ainda assim a multa deve ser reduzida, por flagrante erro de cálculo, pois, o valor máximo limita-se a R$ 62.744,50, ocorre que o fisco aplicou a astronômica multa de R$ 627.445,00, ou seja, totalmente fora dos parâmetros legais; e
requer que seja julgado totalmente improcedente.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Salvador/BA � por meio do Acórdão no 15-19.905 da 7a Turma da DRJ/SDR (fls. 115/118) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra-se revestido das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto.
A Notificada apresentou recurso voluntário, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações da peça de impugnação (fls. 127/155).
A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Salvador/BA informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
DA PRELIMINAR:
A Recorrente alega que não consta no lançamento fiscal a necessária e adequada descrição dos fatos e motivação da autuação, existindo dúvidas quanto ao lançamento, o qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.
Tal alegação não será acatada, pois os elementos probatórios que compõem os autos são suficientes para a perfeita compreensão do fato gerador, que é o descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme ficou nitidamente demonstrado no Relatório Fiscal da Infração (fls. 01/11), nos seguintes termos:
�[...] 3. Durante o desenvolvimento dos procedimentos de auditoria, foi constatado que a empresa não declarou em GFIP o montante das remunerações pagas a todos os segurados que exerceram atividade remunerada no período de janeiro a dezembro do ano de 2004.
4. Da análise da folha de pagamento do contribuinte, verificou-se que a empresa não declarou em GFIP o valor total dos salários-de-contribuição constantes nas Folhas apresentadas à fiscalização.
4.1 Primeiramente, foram verificadas, nos sistemas informatizados da Previdência Social, todas as informações prestadas em GFIP até o início da ação fiscal. Através do relatório DCBC (DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DA BASE DE CALCULO) foi constatado que a empresa:
� não entregou a GFIP nos meses de janeiro a março, julho;
� não informou o décimo terceiro do estabelecimento matriz;
� não entregou a GFIP dos meses de março, agosto e décimo terceiro da filial 0003;
� não houve qualquer informação sobre o estabelecimento 0002 (outra filial).
� só apresentou a GFIP dos meses de agosto e outubro do estabelecimento 0004.
4.2 A empresa informou que havia transmitido todas as informações da folha em época própria, contudo ao tentar corrigir algumas informações de FGTS acabou apagando os dados anteriores e que já estava providenciando todas as correções.
4.3 Foi verificado também que, mesmo nos meses com GFIP, as bases de remuneração informadas estavam bem abaixo do montante presente nas Folhas e também não foram informados todos os segurados.
(...)
7. Na contabilidade foram identificados diversos pagamentos efetuados a autônomos que não constam na folha e nem na GFIP, também não foram verificados recolhimentos da contribuição previdenciária sobre estas bases. Não houve retenção dos 11% da parte do contribuinte, este fato foi verificado nos recibos apresentados. A empresa não informou em GFIP os autônomos. Os autônomos foram identificados nos lançamentos contábeis das seguintes contas:
-483 - 3.2.1.02.012 - Serviços Prestados - P.) - autônomos lançados no levantamento HON - HONOR PESSOA FISICA PREPOSTO;
-3375 - 3.2.1.02.014 - Honorários Advocatícios - autônomos, lançados no levantamento ADV- HONORARIOS ADVOCATICIOS;
-3471 - 3.2.1.02.017 - Outras Despesas - autônomos, lançados no levantamento AUT - AUTONOMOS DIVERSOS;
-2201 - 3.3.1.02.005 - Manutenção e Conservação - autônomos, lançados no levantamento AUT - AUTONOMOS DIVERSOS;
-2163 - 3.3.1.02.001 - Serviços Prestados - PF - autônomos, lançados no levantamento AUT.
7.1 Houve descumprimento da obrigação de declarar todos os contribuintes individuais, bem como os respectivos descontos. [...]�
Verifica-se ainda que o lançamento fiscal ora analisado atende aos pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessários para a sua configuração e caracterização. Com isso, não há que se falar em vícios no lançamento fiscal, eis que estão estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/70) todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterização da ocorrência da situação fática da obrigação tributária (fato gerador); determinação da matéria tributável; montante da multa aplicada; identificação do sujeito passivo; determinação da exigência tributária e intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 dias; disposição legal infringida e aplicação das penalidades cabíveis; dentre outros.
Lei 5.172/1966 � Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Decreto 70.235/1972:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Além disso � nos Termos de Intimação para Apresentação de Documentos/Termos de Intimação Fiscal (TIAD/TIF) (fls. 18/44) e no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal - TEPF (fls. 45/46) �, todos assinados por representantes da empresa, constam a documentação utilizada para caracterizar e concretizar a hipótese fática do fato gerador da obrigação tributária acessória e a informação de que o sujeito passivo recebeu toda a documentação utilizada para configuração dos valores lançados no presente lançamento fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatório Fiscal de fls. 06/17.
Com isso, ao contrário do que afirma a Recorrente, o lançamento fiscal foi lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador da multa aplicada, fazendo constar nos relatórios que o compõem (fls. 01/70) os fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas.
Logo, essas alegações da Recorrente de nulidade do lançamento fiscal são genéricas, ineficientes e inócuas, não se permitindo configurar qualquer nulidade e não serão acatadas.
Diante disso, rejeito a preliminar de nulidade ora examinada, e passo ao exame de mérito.
DO MÉRITO:
Com relação ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a Recorrente alega que não houve cumprimento da legislação vigente.
Tal alegação não será acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislação de regência, ensejando o lançamento de ofício em decorrência de a Recorrente ter incorrido no descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme os fatos e a legislação a seguir delineados.
Verifica-se que a Recorrente não informou ao Fisco, por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, relativas à remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, para as competências 01/2004 a 13/2004.
Os valores da remuneração dos segurados foram devidamente delineados nas planilhas de fls. 17/18, bem como nas Notificações de números: NFLD 37.153.730-4, processo 18050.007948/2008-21; e NFLD 37.153.731-2, processo 18050.007956/2008-78.
Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Lei 8.212/1991 � Lei de Custeio da Previdência Social (LCPS):
Art. 32. A empresa é também obrigada a: (...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS.
(...)
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Esse art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informações prestadas são de inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o:
Decreto 3.048/1999 � Regulamento da Previdência Social:
Art.225. A empresa é também obrigada a: (...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
§ 1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-recolhimento.
§ 2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá ser efetuada na rede bancária, conforme estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999)
§ 3º A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social é exigida relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1999.
§ 4º O preenchimento, as informações prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social são de inteira responsabilidade da empresa.
Nos termos do arcabouço jurídico-previdenciário acima delineado, constata-se, então, que a Recorrente � ao não incluir na GFIP todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, referentes à remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais � incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, c/c o art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o, do Regulamento da Previdência Social (RPS).
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente consubstanciado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, não verificamos a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente.
Dentro desse contexto fático, constata-se que as demais alegações expostas na peça recursal reproduzem os mesmos fundamentos esposados na defesa relativa ao lançamento da obrigação previdenciária principal, constituída nos Autos dos processos: 18050.007948/2008-21 (NFLD 37.153.730-4); e 18050.007956/2008-78 (NFLD 37.153.731-2). Após essas considerações, informo que as conclusões acerca dos argumentos da peça recursal � concernentes ao descumprimento da obrigação acessória, no que forem coincidentes, especificamente com relação ao fato de que a remuneração foi declarada nas folhas de pagamento, na GFIP e na contabilidade da empresa � foram devidamente enfrentadas, quando da análise do processo da obrigação principal.
Assim, passarei a utilizar o conteúdo assentado na decisão do processo da obrigação principal para explicitar que os seus elementos fáticos e jurídicos serão parte integrante deste Voto. Isso está em conformidade ao art. 50, § 1o, da Lei 9.784/1999 � diploma que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal �, transcrito abaixo:
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: (...)
§ 1o. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão integrante do ato. (g.n.)
Esse processo de número 18050.007948/2008-21 (NFLD 37.153.730-4) deixou assentado no acórdão proferido por este Conselho, na sua ementa, o seguinte:
�[...] Período de apuração: 01/01/2004 a 30/09/2006
Ementa: COTA PATRONAL. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
É devida contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações pagas aos segurados contribuintes individuais, na forma do art. 22, inciso III, da Lei 8.212/91.
COTA PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO. SAT.
É devida contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações pagas aos segurados empregados, na forma do art. 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91 e art. 57, §6°, da Lei 8.213/91.
ASSISTÊNCIA MÉDICA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.
Para que os valores pagos a título de assistência medica sejam excluídos do salário de contribuição, tais valores devem abranger todos os empregados e dirigentes.
VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. ALINHAMENTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ E STF.
Em decorrência de entendimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ), não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos em dinheiro a título de vale-transporte.
LANÇAMENTO PREVENTIVO DA DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. AÇÃO JUDICIAL EM CURSO.
Poderá ser realizado o lançamento das contribuições previdenciárias destinado a prevenir a decadência, mesmo que haja discussão judicial da matéria.
Havendo depósito judicial, isso suspende a exigibilidade do crédito tributário e protege o devedor contra atos de cobrança do Fisco, mas não impede o lançamento referente às diferenças entre a contribuição total de SAT (2%), apuradas na ação fiscal, e o montante depositado em juízo pela Recorrente.
SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT). INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVISTA EM LEI.
O Poder Judiciário já se manifestou sobre o tema de que são constitucionais e legítimas as contribuições destinadas ao SAT/GILRAT.
O grau de risco da empresa é estabelecido de acordo com o enquadramento da sua atividade econômica preponderante, sendo que a CNAE (classificação nacional de atividades econômicas) fiscal n.° 74500 (seleção, agenciamento e locação de mão de obra p/ serviços temporários), conforme aprovado pelo Decreto 2.173/1997 e anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS), Decreto 3.048/1999, é grau 2, correspondente ao risco médio, alíquota 2,00%.
PRODUÇÃO DE PROVAS. PERICIAL. NÃO É NECESSÁRIA. OCORRÊNCIA PRECLUSÃO.
Quando considerá-lo prescindível e meramente protelatório, a autoridade julgadora deve indeferir o pedido de produção de prova por outros meios admitidos em direito.
A apresentação de elementos probatórios, inclusive provas documentais, no contencioso administrativo previdenciário, deve ser feita juntamente com a impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipóteses expressamente previstas.
Recurso Voluntário Provido em Parte. [...]�.
A Recorrente insiste que é necessária a realização de perícia contábil para demonstrar a veracidade das suas argumentações expostas na peça recursal. Essa tese também não prospera, eis que o deferimento de perícia contábil requerida pela Recorrente depende de demonstração das circunstâncias que a motiva. Assim, a perícia contábil só deverá ser concedida com fundamento nas causas que justifiquem a sua imprescindibilidade, pois ela só tem sentido na busca da verdade material.
Logo, somente é justificável o deferimento de pedido de perícia contábil quando se referir a matéria de fato, ou assunto de natureza técnica, que tenha utilidade probatória, relacionada ao objeto que cuida o processo, ou cuja comprovação não possa ser feita no corpo dos autos. Por conseguinte, revela-se prescindível a perícia contábil que não tenha nenhuma utilidade, eis que não se relacione com o processo ou sobre aspecto que pode ser facilmente esclarecido nos autos, como as matérias constantes das alegações apresentadas pela Recorrente.
Verifica-se que a diligência não foi formulada de acordo com as disposições do art. 16 do Decreto 70.235/1972, pois lhe faltam os motivos e a formulação dos quesitos desejados para sua realização. Além disso, a matéria contestada não se refere à irregularidade nos valores apurados que demandasse tal revisão e os autos foram instruídos com os elementos contábeis fornecidos pela Recorrente (Relatório Fiscal, fls. 01/17), em que se poderiam extrair eventuais equívocos em que pudesse ter incidido o procedimento de auditoria fiscal. Portanto, caberia a Recorrente demonstrar o contrário por meio de documentos idôneos � tais como folhas de pagamentos, escrituração contábil, recibos de pagamentos, Guias de Recolhimentos (GPS), Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), dentre outros � que os valores declarados nas folhas de pagamento e na contabilidade, devidamente apresentados ao Fisco durante o procedimento de auditoria fiscal, não espelhavam a realidade contábil da empresa.
Ademais, verifica-se que � para apreciar e prolatar a decisão de procedência, ou não, do lançamento fiscal ora analisado � não existem dúvidas a serem sanadas, já que, nos documentos de fls. 01/70, constam de forma clara os elementos necessários para a configuração do ato administrativo fiscal. Logo, não há que se falar em realização de perícia contábil, eis que entendo que essa diligência é descabida no presente lançamento fiscal.
Esse fato evidencia que a perícia contábil seja de pronta indeferida e considerada como não formulada. Assim reza o art. 16 da Lei do Processo Administrativo Fiscal (Decreto 70.235/1972).
Art. 16. A impugnação mencionará: (...)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993).
Trata-se de solicitação não necessária para o deslinde do caso analisado no momento. Nesse sentido, o art. 18 do Decreto 70.235/1972 estabelece que a autoridade julgadora deverá indeferi-la.
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine. 
Assim, indefere-se o pedido de perícia contábil, por considerá-lo prescindível e meramente protelatório.
Dentro desse contexto fático, depreende-se do art. 113 do CTN que a obrigação tributária é principal ou acessória e pela natureza instrumental da obrigação acessória, ela não necessariamente está ligada a uma obrigação principal e decorre de cada circunstância fática praticada pela Recorrente, que será verificada no procedimento de Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservância, há a imposição de sanção específica disposta na legislação nos termos do art. 115 também do CTN.
Código Tributário Nacional (CTN) � Lei 5.172/1966:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
(...)
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.(g.n.)
As obrigações acessórias são estabelecidas no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos, de forma que visam facilitar a apuração dos tributos devidos. Elas, independente do prejuízo ou não causado ao erário, devem ser cumpridas no prazo e forma fixados na legislação.
MULTA
O instituto das multas em matéria previdenciária foi profundamente alterado pela Medida Provisória nº 449, de 03/12/2008, convertida na Lei 11.941/2009.
A lei nova revogou o art. 35 da Lei 8.212/91, que previa os percentuais de multa aplicáveis sobre as contribuições sociais em atraso para pagamento espontâneo, que é o realizado após a data de vencimento do tributo, mas antes do início de qualquer procedimento de fiscalização (inciso I), para pagamento de créditos incluídos em lançamento tributário � notificação fiscal de lançamento de débito (inciso II) e para pagamento de créditos incluídos em dívida ativa (inciso III) e definiu novos percentuais aplicáveis, correspondentes ao teto de 20% para pagamento espontâneo em atraso (art. 35 da Lei 8.212/91 com a redação da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009) e 75% no caso de exigência de tributo em lançamento de ofício, passível de agravamento (art. 35-A da Lei 8.212/91, com a redação da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009).
Em relação aos fatos geradores ocorridos antes da mencionada alteração legislativa existe o dever de observância, pela autoridade administrativa, da aplicação da multa mais benéfica, em obediência ao art. 106 inciso II do Código Tributário Nacional.
Para tanto, é necessário identificar a natureza do instituto objeto de comparação e os dados quantitativos a serem comparados.
A lei nova definiu claramente dois institutos: 1) multa de mora para pagamento espontâneo em atraso (art. 35) e 2) multa para pagamento não espontâneo - incluído em lançamento tributário � chamada de multa de ofício (art. 35-A), que é única para três condutas: (i) falta de pagamento ou recolhimento; (ii) falta de declaração; e (iii) declaração inexata. 
A lei nova também definiu claramente os dados quantitativos de cada uma delas: para a primeira, até 20%, nos termos do art. 61 da Lei 9.430/96; para a segunda, de 75%, passível de agravamento, nos termos do art. 44 da Lei 9.430/96.
O caso em exame trata de multa sobre contribuições incluídas em lançamento tributário, portanto, não é aplicável a sistemática da multa para falta de pagamento espontâneo.
A multa para pagamento não espontâneo, incluído em lançamento tributário, que é o caso, conforme visto, na nova sistemática do art. 35-A da Lei 8.212/91, é única para os casos de falta de pagamento ou recolhimento quando há falta de declaração e/ou declaração inexata.
Já o revogado art. 35, inciso II, da Lei 8.212/91 dizia respeito apenas à multa por falta de pagamento ou recolhimento incluído em lançamento tributário. Era o revogado art. 32, inciso IV, §§4o e 5o, da Lei 8.212/91, com a redação da Lei 9.528/97, que regulava a aplicação de penalidade ao contribuinte que apresentasse declaração inexata ou deixasse de apresentá-la, fazendo incidir multa isolada.
Portanto, na norma anterior o dado quantitativo da multa para dívidas incluídas em lançamento tributário, para os casos de falta de pagamento ou recolhimento, quando há falta de declaração e/ou declaração inexata, deve ser apurado pela soma da multa do revogado art. 35, inciso II, com a multa do revogado art. 32, inciso IV, §§ 4o e 5o, da Lei 8.212/91.
Deixo consignado nos autos que a multa mais benéfica será calculada de acordo com a sistemática aqui apontada no momento do pagamento, nos termos do item �2� da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 04/12/2009.
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 04/12/2009:
�1) a multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, quando aplicada isoladamente (sem a existência de outra penalidade pecuniária pelo descumprimento da obrigação de pagar o tributo), deverá ser comparada com o novo art. 32-A, inciso II, da Lei 8.212, de 1991, para fins de aferição da norma mais benéfica. Nesse caso, a norma que comina penalidade menos severa, ao que parece, é o novo dispositivo introduzido pela MP 449, de 2008.
2) quando houver a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere a apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo da lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.�
Assim, afastam-se tanto a alegação da Recorrente de que deveria ser aplicada a multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009, para a obrigação acessória, como a alegação de que não se deveria aplicar a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redação dada pela Lei 11.488/2007, já que a situação apresentada no quadro comparativo entre o total da multa anterior e o total multa atual (no art. 2o da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 04/12/2009) representa um contexto fático mais benéfico ao contribuinte, conforme preconiza o princípio da retroatividade benéfica tributária, previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional.
Diante disso, ratifico a sistemática da multa aplicada nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 04/12/2009.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR PARCIAL PROVIMENTO, para reconhecer que sejam excluídos da multa os valores apurados em decorrência da verba paga a título de vale transporte em dinheiro (levantamento: �VTD� - Vale Transporte Dinheiro) e, após isso, seja realizada pela autoridade preparadora a comparação, na execução do julgado, da multa constante dos autos, somadas as multas aplicadas nos lançamentos correlatos (processos de números 18050.007948/2008-21 e 18050.007956/2008-78) e compare com a multa expressa no inciso I do art. 44 da Lei 9.430/1996, como determina o art. 35-A da Lei 8.212/1991, aplicando ao caso o cálculo que seja mais benéfico à recorrente (art. 106 do CTN).

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



Em decorréncia de entendimento da jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal (STF) e Superior Tribunal de Justica (STJ), ndo incide contribui¢dao
previdencidria sobre os valores pagos em dinheiro a titulo de vale-transporte.

LANCAMENTO PREVENTIVO DA DECADENCIA. POSSIBILIDADE.
ACAO JUDICIAL EM CURSO.

Podera ser realizado o langamento das contribuicdes previdenciarias
destinado & prevenir a decadéncia, mesmo que haja discussdo judicial da
matéric

Havendo deposito judicial, isso suspende a exigibilidade do crédito tributdrio
e protege o devedor contra atos de cobranca do Fisco, mas ndo impede o
lancamento referente as diferencas entre a contribui¢do total de SAT (2%),
apuradas na acao fiscal, e o montante depositado em juizo pela Recorrente.

SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT).
INCIDENCIA. CONTRIBUICAO PREVISTA EM LEL

O Poder Judiciario ja se manifestou sobre o tema de que sdo constitucionais e
legitimas as contribui¢gdes destinadas ao SAT/GILRAT.

O grau de risco da empresa ¢ estabelecido de acordo com o enquadramento
da sua atividade economica preponderante, sendo que a CNAE (classificagao
nacional de atividades economicas) fiscal n.° 74500 (selecdo, agenciamento e
locacdo de mado de obra p/ servigcos temporarios), conforme aprovado pelo
Decreto 2.173/1997 e anexo V do Regulamento da Previdéncia Social (RPS),
Decreto 3.048/1999, ¢ grau 2, correspondente ao risco médio, aliquota
2,00%.

PRODUCAO DE PROVAS. PERICIAL. NAO E NECESSARIA.
OCORRENCIA PRECLUSAO.

Quando considerd-lo prescindivel e meramente protelatorio, a autoridade
julgadora deve indeferir o pedido de producdo de prova por outros meios
admitidos em direito.

A apresentagdo de elementos probatdrios, inclusive provas documentais, no
contencioso administrativo previdencidrio, deve ser feita juntamente com a
impugnacao, precluindo o direito de fazé-lo em outro momento, salvo se
fundamentado nas hipoteses expressamente previstas.

LEGISLACAO  POSTERIOR. MULTA  MAIS FAVORAVEL.
APLICACAO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente
julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Na superveniéncia de legislagdo que estabeleca novos critérios para a
apuracdo da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, faz-se
necessario verificar se a sistematica atual ¢ mais favoravel ao contribuinte
que a anterior.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado: I) por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario para reconhecer que sejam excluidos da multa os
valores apurados em decorréncia da verba paga a titulo de vale transporte em dinheiro. II) por
maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para que seja realizada pela autoridade
preparadora a comparagdo, na execucdo do julgado, da multa constante dos autos, somadas as
multas aplicadas nos lancamentos correlatos (processos de niimeros 18050.007948/2008-21 e
18050.007956/2008-78) e compare com a multa expressa no inciso I do art. 44 da Lei
9.430/1996, como determina o art. 35-A da Lei 8.212/1991, aplicando ao caso o calculo que
s€ja mais benéfico a recorrente (art. 106 do CTN).

Ronaldo de Lima Macedo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenco
Ferreira do Prado, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.



Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado com fundamento na inobservancia da
obrigacdo tributaria acesséria prevista no art. 32, inciso IV e § 5° da Lei 8.212/1991,
acrescentados pela T.ei 6.528/1997, c/c o art. 225, inciso IV e § 4°, do Decreto 3.048/1999, que
consiste em a cmpresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informacgdes a
Previdéncia Social (GFIP) com dados ndao correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribui¢fes previdenciarias, nas competéncias 01/2004 a 13/2004.

Segundo o Relatorio Fiscal da Infragdo (fls. 06/11), a empresa apresentou a
GFIP sem os fatos geradores de todas as contribui¢cdes previdenciarias. Esses fatos geradores
decorrem das remuneragdes pagas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes
individuas, e foram declarados nas folhas de pagamento. Os valores ndo declarados em GFIP
estdo discriminados no anexo I deste relatério e foram objetos de langamento da obrigagdo
principal (NFLD 37.153.730-4, processo 18050.007948/2008-21; ¢ NFLD 37.153.731-2,
processo 18050.007956/2008-78).

O Relatério Fiscal da Aplicacdo da Multa (fls. 12/17) informa que foi
aplicada a multa no valor de R$627.445,00 (seiscentos e vinte e sete mil quatrocentos e
quarenta e cinco reais), fundamentada no art. 32, inciso IV, paragrafo 5°, da Lei 8.212/1991,
com a redagdo dada pela Lei 9.528/1997, e no art. 284, inciso II, do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999. Essa multa aplicada
correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo a contribui¢do apurada sobre
os fatos geradores ndo declarados, limitada, por competéncia, aos valores previstos no § 4° do
art. 32 da Lei 8.212/1991 (em fun¢ao do nimero de segurados da empresa).

A ciéncia do langamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 23/10/2008 (fl.
01).

A autuada apresentou impugnacdo tempestiva (fls. 72/95), alegando, em
sintese, que:

1. a referida multa originou-se de obrigagdes principais indevidas,
assim, tratando de acessorio do principal, caindo este, cai,
conseqiientemente, aquele. Com efeito, nenhuma dessas imputacdes
promovidas pelo fisco previdencidrio enquadra-se na conduta da
impugnante, uma vez que seus preceitos materiais estdo dissonantes
com a realidade fatica, conforme visto nas impugnagdes dos autos de
infragdes principais;

2. conforme se verifica nos documentos colacionados no auto de
infracdo principal, a empresa impugnante informou mensalmente ao
INSS, por intermédio da GFIP, os dados cadastrais de todos os fatos
geradores de contribui¢do previdencidria, conforme se extrai dos
documentos anexados no processo do auto de infracdo principal.
Ademais, deve-se registrar que o proprio fisco previdenciario
informou que a GFIP de alguns meses do ano de 2004 foram
entregues, conforme relatorio do auto de infracdo, caracterizando,
portanto, a entrega da GFIP, mesmo que com dados incorretos, o que
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afasta qualquer alegacdo e incidéncia de multa em relacdo a ndo
entrega de tal documentagao;

para o Lancamento GFA, percebe-se que o valor encontrado nesse
item ¢ a diferenca entre a transmissao da GFIP antes e a retransmissao
da GFIP apos a fiscalizagdo, vindo a gerar esta diferenga que, como
dito, ndo ¢ devida, bem como distribuidas nos demais topicos a seguir
impugnados;

no Levantamento FPN, o fato de existir diferenca entre o total da
remuneragdo declarada em GFIP e as folhas de pagamento significa
dizer que nem tudo que esta na folha de pagamento ¢ remuneragdo
tributavel pela previdéncia, constituindo a mesma de verbas
ressarcitorias e afins, verbas estas que ndo integram o salario de
contribuicdo;

para o Levantamento VTD, alega que no caso dos autos, além da
questdo da logistica e do risco de furtos e roubos constantes, a
empresa impugnante se viu impossibilitada de conceder os vales
transporte para alguns funciondrios, tendo em vista as peculiaridades
que cercavam a localidade em que ocorria a prestacao do servigo;

no topico referente ao Levantamento SAT, o fisco previdenciario
langou as diferencas entre os valores da contribuicao total do SAT
(2%), apurados na agdo fiscal, e 0 montante depositado em juizo pela
empresa. Percebe-se que o fisco previdenciario, ao total arrepio da lei,
considerou, indiscriminadamente, todas as 4reas de atuacdo da
empresa impugnante com o mesmo risco para contribuicdo do SAT.
Em outras palavras, ndo ha que se falar em uniformidade do risco,
razao pela qual deve ser aferido individualmente;

com relacdo ao Levantamento HON, também ndo merece razao os
argumentos utilizados, notadamente por dois motivos: primeiro,
porque se trata de contribuinte individual, existindo limite méaximo
para o recolhimento previdenciario, ndo sendo devido quando este ¢
atingido; segundo, porque os reembolsos das despesas nao sao
tributaveis;

para os Levantamentos ADV, AUT e PRO, aduz que todo
contribuinte da previdéncia, inclusive o individual, tem um teto
maximo em que ¢ tributado, ndo havendo que se declarar em GFIP,
nem em tributar, quando ja se atingiu;

uma simples pericia poderda demonstrar tal fato, o que por si so ja
afastara referida imputacdo. Registre-se, inclusive, que mesmo
considerando como correta a alegacao do fisco previdenciario, ainda
assim a multa deve ser reduzida, por flagrante erro de calculo, pois, o
valor maximo limita-se a R$ 62.744,50, ocorre que o fisco aplicou a
astrondmica multa de R$ 627.445,00, ou seja, totalmente fora dos
parametros legais; e



10. requer que seja julgado totalmente improcedente.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em
Salvador/BA — por meio do Acorddo n° 15-19.905 da 7° Turma da DRJ/SDR (fls. 115/118) —
considerou o langamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra-se revestido
das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos
que disciplinam o assunto.

A Notificada apresentou recurso voluntério, manifestando seu inconformismo
pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lancados e no mais efetua repetigao das
alegagdes da pcca de impugnacdo (fls. 127/155).

A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Salvador/BA informa
que o recurso interposto € tempestivo e encaminha os autos ao Conselho Administrativo de
Recursos FMiscais (CARF) para processamento e julgamento.

E o relatério.



Processo n° 18050.007955/2008-23 S2-C4T2
Acoérdiao n.° 2402-004.861 FL. 5

Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

DA PRELIMINAR:

A Recorrente alega que nao consta no lancamento fiscal a necessaria e
adequada descricio dos fatos e motivacao da autuacio, existindo duvidas quanto ao
lancamento, 0 qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.

Tal alegacao ndo serd acatada, pois os elementos probatorios que compdem
os autos sdo suficientes para a perfeita compreensao do fato gerador, que ¢ o descumprimento
de obrigacao tributdria acessoria, conforme ficou nitidamente demonstrado no Relatorio Fiscal
da Infracdo (fls. 01/11), nos seguintes termos:

“[...] 3. Durante o desenvolvimento dos procedimentos de
auditoria, foi constatado que a empresa ndo declarou em GFIP o
montante das remuneragdes pagas a todos os segurados que
exerceram atividade remunerada no periodo de janeiro a
dezembro do ano de 2004.

4. Da analise da folha de pagamento do contribuinte, verificou-
se que a empresa ndo declarou em GFIP o valor total dos
salarios-de-contribui¢do constantes nas Folhas apresentadas a
fiscalizagdo.

4.1  Primeiramente, foram verificadas, nos sistemas
informatizados da Previdéncia Social, todas as informagoes
prestadas em GFIP até o inicio da agdo fiscal. Através do
relatério DCBC (DEMONSTRATIVO DA COMPOSICAO DA
BASE DE CALCULO) foi constatado que a empresa:

* ndo entregou a GFIP nos meses de janeiro a margo, julho;
* ndo informou o décimo terceiro do estabelecimento matriz;

* ndo entregou a GFIP dos meses de margo, agosto e décimo
terceiro da filial 0003;

* ndo houve qualquer informagdo sobre o estabelecimento 0002
(outra filial).

* 50 apresentou a GFIP dos meses de agosto e outubro do
estabelecimento 0004.

4.2 A empresa informou que havia transmitido todas as
informagoes da folha em época propria, contudo ao tentar
corrigir algumas informagoes de FGTS acabou apagando os



dados anteriores e que ja estava providenciando todas as
corregoes.

4.3 Foi verificado também que, mesmo nos meses com GFIP, as
bases de remuneragdo informadas estavam bem abaixo do
montante presente nas Folhas e também ndo foram informados
todos os segurados.

()
7. Na contabilidade foram identificados diversos pagamentos
efetuados a autonomos que ndo constam na folha e nem na
GFIP, também ndo foram verificados recolhimentos da
contribui¢cdo previdencidaria sobre estas bases. Ndo houve
retengdo dos 11% da parte do contribuinte, este fato foi
verificado nos recibos apresentados. A empresa ndo informou
em GFIP os autonomos. Os autonomos foram identificados nos
lancamentos contdbeis das seguintes contas:

-483 - 3.2.1.02.012 - Servicos Prestados - P.) - auténomos
lancados no levantamento HON - HONOR PESSOA FISICA
PREPOSTO;

-3375 - 3.2.1.02.014 - Honorarios Advocaticios - autonomos,
lancados no levantamento ADV- HONORARIOS
ADVOCATICIOS;

-3471 - 3.2.1.02.017 - Outras Despesas - autonomos, langados
no levantamento AUT - AUTONOMOS DIVERSOS;

-2201 - 3.3.1.02.005 - Manutencao e Conserva¢do - autonomos,
lancados no levantamento AUT - AUTONOMOS DIVERSOS;

-2163 - 3.3.1.02.001 - Servicos Prestados - PF - autonomos,
lancados no levantamento AUT.

7.1 Houve descumprimento da obriga¢do de declarar todos os
contribuintes individuais, bem como os respectivos descontos.

[-]”

Verifica-se ainda que o lancamento fiscal ora analisado atende aos
pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessarios
para a sua configuragdo e caracterizacdo. Com isso, ndo hd que se falar em vicios no
lancamento fiscal, eis que estdo estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/70)
todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto
70.235/1972, tais como: local ¢ data da lavratura; caracterizagdo da ocorréncia da situagao
fatica da obrigagdo tributaria (fato gerador); determinacdo da matéria tributavel; montante da
multa aplicada; identificacdo do sujeito passivo; determinacdo da exigéncia tributaria e
intimacdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo de 30 dias; disposicdo legal infringida e
aplicacao das penalidades cabiveis; dentre outros.

Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
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identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Decreto 70.235/1972:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;

1l - a descrigdo do fato,

1V - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determina¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnda-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Além disso — nos Termos de Intimagdo para Apresentacdo de
Documentos/Termos de Intimagao Fiscal (TIAD/TIF) (fls. 18/44) e no Termo de Encerramento
do Procedimento Fiscal - TEPF (fls. 45/46) —, todos assinados por representantes da empresa,
constam a documentagdo utilizada para caracterizar e concretizar a hipotese fatica do fato
gerador da obrigagdo tributdria acessoria e a informacdo de que o sujeito passivo recebeu toda
a documentacdo utilizada para configuragdo dos valores langados no presente langamento
fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatério Fiscal de fls. 06/17.

Com isso, ao contrario do que afirma a Recorrente, o langamento fiscal foi
lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o
agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorréncia do fato gerador da multa
aplicada, fazendo constar nos relatorios que o compdem (fls. 01/70) os fundamentos legais que
amparam o procedimento adotado e as rubricas langadas.

Logo, essas alegagdes da Recorrente de nulidade do lancamento fiscal sdo
genéricas, ineficientes e indcuas, ndo se permitindo configurar qualquer nulidade e nao serdao
acatadas.

Diante disso, rejeito a preliminar de nulidade ora examinada, e passo ao
exame de mérito.

DO MERITO:

Com relacao ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a
Recorrente alega que nao houve cumprimento da legislacao vigente.

Tal alegacdo ndo sera acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislacdo de
regéncia, ensejando o lancamento de oficio em decorréncia de a Recorrente ter incorrido no
descumprimento de obrigagdo tributdria acessoria, conforme os fatos e a legislacdo a seguir
delineados.



Verifica-se que a Recorrente nao informou ao Fisco, por intermédio da Guia
de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP), todos os fatos
geradores das contribuicdes previdenciarias, relativas a remuneragdo dos segurados
empregados e contribuintes individuais, para as competéncias 01/2004 a 13/2004.

Os valores da remuneragao dos segurados foram devidamente delineados nas
planilhas de fls. 17/18, bem como nas Notificagcdes de numeros: NFLD 37.153.730-4, processo
18050.007948/2008-21; e NFLD 37.153.731-2, processo 18050.007956/2008-78.

Comi iss0, a Recorrente incorreu na infragao prevista no art. 32, inciso IV e §
5°, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Lei 8.212/1991 — Lei de Custeio da Previdéncia Social (LCPS):

Art. 32. A empresa é também obrigada a: (...)

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS.

()

$ 5° A apresentagido do documento com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores  previstos no  paragrafo  anterior. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

Esse art. 32, inciso IV e § 5°, da Lei 8.212/1991 ¢ claro quanto a obrigacao
acessoria da empresa e o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto
3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do
dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informagdes prestadas sdo de
inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°:

Decreto 3.048/1999 — Regulamento da Previdéncia Social:

Art.225. A empresa é também obrigada a. (...)

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuicdo previdencidaria e outras
informagoes de interesse daquele Instituto;

$ 1° As informagoes prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes a
Previdéncia Social servirdo como base de cdlculo das
contribui¢oes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, compordo a base de dados para fins de cdlculo e
concessdo dos beneficios previdenciarios, bem como constituir-
se-do em termo de confissdo de divida, na hipotese do ndo-
recolhimento.

10
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$ 2° A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social devera
ser efetuada na rede bancdria, conforme estabelecido pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, até o dia sete do
més seguinte aquele a que se referirem as informacoes. (Redagdo
dada pelo Decreto n°3.265, de 29/11/1999)

$ 3° A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informacoes a Previdéncia Social ¢ exigida

relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de
1999.

$ 4° O preenchimento, as informagoes prestadas e a entrega da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informagoes a Previdéncia Social sdo de inteira
responsabilidade da empresa.

Nos termos do arcabougo juridico-previdenciario acima delineado, constata-
se, entdo, que a Recorrente — ao nao incluir na GFIP todos os fatos geradores das contribui¢des
previdencidrias, referentes a remuneragdo dos segurados empregados e contribuintes
individuais — incorreu na infracao prevista no art. 32, inciso IV e § 5°, da Lei 8.212/1991, c/c o
art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°, do Regulamento da Previdéncia Social (RPS).

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente consubstanciado na legislacdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, ndo verificamos a existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a
revisdo do langamento em questdo nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente.

Dentro desse contexto fiatico, constata-se que as demais alegacdes expostas
na pega recursal reproduzem os mesmos fundamentos esposados na defesa relativa ao
lancamento da obrigagao previdencidria principal, constituida nos Autos dos processos:
18050.007948/2008-21 (NFLD 37.153.730-4); e 18050.007956/2008-78 (NFLD 37.153.731-
2). Apds essas consideragdes, informo que as conclusdes acerca dos argumentos da peca
recursal — concernentes ao descumprimento da obrigacdo acessoria, no que forem coincidentes,
especificamente com relagdo ao fato de que a remuneragcdo foi declarada nas folhas de
pagamento, na GFIP e na contabilidade da empresa — foram devidamente enfrentadas, quando
da analise do processo da obrigagao principal.

Assim, passarei a utilizar o contetdo assentado na decisdo do processo da
obrigacao principal para explicitar que os seus elementos faticos e juridicos serdo parte
integrante deste Voto. Isso estd em conformidade ao art. 50, § 1°, da Lei 9.784/1999 — diploma
que regula o processo administrativo no ambito da Administragdo Publica Federal —, transcrito
abaixo:

Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos, quando:. (...)

s 1°. A _motivacio deve ser explicita, clara e congruente,
podendo _consistir _em__declaracdo _de _concordincia _com
fundamentos de anteriores pareceres, informagoes, decisées ou
propostas, que, neste caso, serdo integrante do ato. (g.n.)




Esse processo de numero 18050.007948/2008-21 (NFLD 37.153.730-4)
deixou assentado no acérdao proferido por este Conselho, na sua ementa, o seguinte:

“[...] Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 30/09/2006

Ementa: COTA PATRONAL. SEGURADO CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL.

E devido contribui¢do previdencidria incidente sobre as
remuneracgoes pagas aos segurados contribuintes individuais, na
Jorma do art. 22, inciso Ill, da Lei 8.212/91.

COTA PATRONAL. SEGURADO EMPREGADO. SAT.

E devida contribui¢do previdencidria incidente sobre as
remuneragoes pagas aos segurados empregados, na forma do
art. 22, incisos I e I, da Lei 8.212/91 e art. 57, §6°, da Lei
8.213/91.

ASSISTENCIA MEDICA. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO
SOCIAL.

Para que os valores pagos a titulo de assisténcia medica sejam
excluidos do saldrio de contribuicdo, tais valores devem
abranger todos os empregados e dirigentes.

VALE-TRANSPORTE =~ PAGO EM  PEC UNIA. ANAN O-
INCIDENCIA. ALINHAMENTO COM A JURISPRUDENCIA
DO STJ E STF.

Em decorréncia de entendimento da jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justica (STJ),
ndo incide contribuicdo previdencidria sobre os valores pagos
em dinheiro a titulo de vale-transporte.

LANCAMENTO PREVENTIVO DA DECADENCIA.
POSSIBILIDADE. ACAO JUDICIAL EM CURSO.

Podera ser vrealizado o lancamento das contribuicoes
previdencidrias destinado a prevenir a decadéncia, mesmo que
haja discussdo judicial da matéria.

Havendo deposito judicial, isso suspende a exigibilidade do
crédito tributdrio e protege o devedor contra atos de cobranga
do Fisco, mas ndo impede o langamento referente as diferencas
entre a contribuigdo total de SAT (2%), apuradas na agdo fiscal,
e o montante depositado em juizo pela Recorrente.

SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT).
INCIDENCIA. CONTRIBUIGAO PREVISTA EM LEI

O Poder Judiciario ja se manifestou sobre o tema de que sdo
constitucionais e legitimas as contribui¢oes destinadas ao
SAT/GILRAT.

O grau de risco da empresa é estabelecido de acordo com o
enquadramento da sua atividade econdémica preponderante,
sendo que a CNAE (classificagdo nacional de atividades
economicas) fiscal n.° 74500 (selegcdo, agenciamento e locagdo
de mdo _de obra p/ servicos temporarios), conforme aprovado

12
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pelo Decreto 2.173/1997 e anexo V do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS), Decreto 3.048/1999, ¢é grau 2,
correspondente ao risco medio, aliquota 2,00%.

PRODUCAO DE PROVAS. PERICIAL. NAO E NECESSARIA.
OCORRENCIA PRECLUSAO.

Quando considera-lo prescindivel e meramente protelatorio, a
autoridade julgadora deve indeferir o pedido de producgdo de
prova por outros meios admitidos em direito.

A apresentagdo de elementos probatorios, inclusive provas
documentais, no contencioso administrativo previdencidario, deve
ser feita juntamente com a impugnagdo, precluindo o direito de
fazé-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipoteses
expressamente previstas.

Recurso Voluntario Provido em Parte. [...] .

A Recorrente insiste que ¢ necessaria a realizacio de pericia contabil
para demonstrar a veracidade das suas argumentacoes expostas na peca recursal. Essa
tese também nao prospera, eis que o deferimento de pericia contdbil requerida pela Recorrente
depende de demonstragdo das circunstancias que a motiva. Assim, a pericia contabil s6 devera
ser concedida com fundamento nas causas que justifiquem a sua imprescindibilidade, pois ela
so tem sentido na busca da verdade material.

Logo, somente ¢ justificavel o deferimento de pedido de pericia contabil
quando se referir a matéria de fato, ou assunto de natureza técnica, que tenha utilidade
probatdria, relacionada ao objeto que cuida o processo, ou cuja comprovagdo nao possa ser
feita no corpo dos autos. Por conseguinte, revela-se prescindivel a pericia contdbil que ndo
tenha nenhuma utilidade, eis que ndo se relacione com o processo ou sobre aspecto que pode
ser facilmente esclarecido nos autos, como as matérias constantes das alegagdes apresentadas
pela Recorrente.

Verifica-se que a diligéncia ndo foi formulada de acordo com as disposi¢oes
do art. 16 do Decreto 70.235/1972, pois lhe faltam os motivos e a formulacdo dos quesitos
desejados para sua realizacdo. Além disso, a matéria contestada ndo se refere a irregularidade
nos valores apurados que demandasse tal revisdo e os autos foram instruidos com os elementos
contabeis fornecidos pela Recorrente (Relatorio Fiscal, fls. 01/17), em que se poderiam extrair
eventuais equivocos em que pudesse ter incidido o procedimento de auditoria fiscal. Portanto,
caberia a Recorrente demonstrar o contrario por meio de documentos idoneos — tais como
folhas de pagamentos, escrituracdo contabil, recibos de pagamentos, Guias de Recolhimentos
(GPS), Guias de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP), dentre
outros — que os valores declarados nas folhas de pagamento e na contabilidade, devidamente
apresentados ao Fisco durante o procedimento de auditoria fiscal, ndo espelhavam a realidade
contabil da empresa.

Ademais, verifica-se que — para apreciar e prolatar a decisao de procedéncia,
ou ndo, do langamento fiscal ora analisado — ndo existem dividas a serem sanadas, ja que, nos
documentos de fls. 01/70, constam de forma clara os elementos necessarios para a
configura¢do do ato administrativo fiscal. Logo, ndo ha que se falar em realizagdo de pericia
contabil, eis que entendo que essa diligéncia ¢ descabida no presente langamento fiscal.



Esse fato evidencia que a pericia contabil seja de pronta indeferida e
considerada como ndo formulada. Assim reza o art. 16 da Lei do Processo Administrativo
Fiscal (Decreto 70.235/1972).

Art. 16. A impugnagdo mencionara: (...)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiqguem, com a
formulacao dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
cono, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de
1993)

()

$ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n°8.748, de 1993).

Trata-se de solicitacdo ndo necessaria para o deslinde do caso analisado no
momento. Nesse sentido, o art. 18 do Decreto 70.235/1972 estabelece que a autoridade
julgadora devera indeferi-la.

Art. 18, A autoridade julgadora de primeira instdncia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizagdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observado o disposto no art. 28, in fine.

Assim, indefere-se o pedido de pericia contabil, por considera-lo prescindivel
e meramente protelatorio.

Dentro_desse contexto fatico, depreende-se do art. 113 do CTN que a
obrigacdo tributaria ¢ principal ou acessoria e pela natureza instrumental da obrigacdo
acessoria, ela ndo necessariamente esta ligada a uma obrigag¢do principal e decorre de cada
circunstancia fatica praticada pela Recorrente, que serd verificada no procedimento de
Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservancia, ha a imposi¢do de sancao especifica disposta
na legisla¢do nos termos do art. 115 também do CTN.

Codigo Tributario Nacional (CTN) — Lei 5.172/1966:

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2% A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e
tem por objeto as prestagoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3% A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

()
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Art. 115. Fato gerador_da obrigacdo acessoria_é_qualquer
situacdo que, na forma da legislacdo aplicdvel, impée a prdtica
ou__a__abstencdo de ato _que ndo configure obrigacdo
principal.(g.n.)

As obrigacdes acessorias sdo estabelecidas no interesse da arrecadacao e da
fiscalizacao de tributos, de forma que visam facilitar a apuracdo dos tributos devidos. Elas,
independente do prejuizo ou ndo causado ao erario, devem ser cumpridas no prazo e forma
fixados na legislacao.

MULTA

O instituto das multas em matéria previdenciaria foi profundamente alterado
pela Medida Provisoria n°® 449, de 03/12/2008, convertida na Lei 11.941/2009.

A lei nova revogou o art. 35 da Lei 8.212/91', que previa os percentuais de
multa aplicaveis sobre as contribuigdes sociais em atraso para pagamento espontaneo, que € o

! Art. 35. Sobre as contribui¢des sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidira multa de mora, que nio podera
ser relevada, nos seguintes termos: (Redacao dada pela Lei n® 9.876, de 1999).

I - para pagamento, apds o vencimento de obrigacdo ndo incluida em notificagao fiscal de langamento:

a) quatro por cento, dentro do més de vencimento da obrigagao;

b) sete por cento, no més seguinte;

¢) dez por cento, a partir do segundo més seguinte ao do vencimento da obrigacao;

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obrigacao; (Redacao dada pela Lei n® 9.876, de 1999).

b) quatorze por cento, no més seguinte; (Redacao dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do vencimento da obrigacdo; (Redagdo dada pela Lei
n® 9.876, de 1999).

II - para pagamento de créditos incluidos em notificacéo fiscal de langamento:

a) doze por cento, em até quinze dias do recebimento da notificagao;

b) quinze por cento, apos o 15° dia do recebimento da notificacao;

¢) vinte por cento, apds apresentagdo de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos,
até quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS;

d) vinte e cinco por cento, apds o 15° dia da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa;

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificacdo; (Redacdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da notificagdo; (Redacao dada pela Lei n°® 9.876,
de 1999).

c) quarenta por cento, apés apresentacdo de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos
tempestivos, até quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

d) cinqiienta por cento, apés o décimo quinto dia da ciéncia da decisio do Conselho de Recursos da
Previdéncia Social - CRPS, enquanto néo inscrito em Divida Ativa; (Redacdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

111 - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) trinta por cento, quando nao tenha sido objeto de parcelamento;

b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento;

¢) quarenta por cento, apos o ajuizamento da execugao fiscal, mesmo que o devedor ainda nao tenha sido
citado, se o crédito ndo foi objeto de parcelamento;

d) cinqiienta por cento, apds o ajuizamento da execugdo fiscal, mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido
citado, se o crédito foi objeto de parcelamento.

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de parcelamento; (Redagdo dada pela Lei n® 9.876, de
1999).

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redagido dada pela Lei n® 9.876, de 1999).

c) oitenta por cento, apds o ajuizamento da execucdo fiscal, mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido
citado, se o crédito ndo foi objeto de parcelamento; (Redagdo dada pela Lei n® 9.876, de 1999).

d) cem por cento, apds o ajuizamento da execucdo fiscal, mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado,
selo crédito-foi objeto de parcelamento: (Redacdoldada pela Lei n® 9.876, de 1999).



realizado apds a data de vencimento do tributo, mas antes do inicio de qualquer procedimento
de fiscalizagdo (inciso I), para pagamento de créditos incluidos em langamento tributario —
notificacdo fiscal de langamento de débito (inciso II) e para pagamento de créditos incluidos
em divida ativa (inciso III) e definiu novos percentuais aplicaveis, correspondentes ao teto de
20% para pagamento espontaneo em atraso (art. 35 da Lei 8.212/91 com a redagdo da MP
449/2008, convertida na Lei 11.941/2009%) e 75% no caso de exigéncia de tributo em
lancamento de oficio, passivel de agravamento (art. 35-A da Lei 8.212/91, com a redacdo da
MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009°).

Em relacdo aos fatos geradores ocorridos antes da mencionada alteracdo
legislativa exisic o dever de observancia, pela autoridade administrativa, da aplicagdo da multa
mais benéfica, em obediéncia ao art. 106 inciso II do Codigo Tributario Nacional.

Para tanto, ¢ necessario identificar a natureza do instituto objeto de
comparac?io e os dados quantitativos a serem comparados.

A lei nova definiu claramente dois institutos: 1) multa de mora para
pagamento espontdneo em atraso (art. 35) e 2) multa para pagamento ndo espontaneo - incluido
em lancamento tributario — chamada de multa de oficio (art. 35-A), que ¢ Unica para trés
condutas: (i) falta de pagamento ou recolhimento; (ii) falta de declaragdo; e (iii) declaragdo
inexata.

A lei nova também definiu claramente os dados quantitativos de cada uma
delas: para a primeira, até 20%, nos termos do art. 61 da Lei 9.430/96%; para a segunda, de
75%, passivel de agravamento, nos termos do art. 44 da Lei 9.430/96°.

* Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo
unico do art. 11 desta Lei, das contribuigdes instituidas a titulo de substituicdo ¢ das contribui¢cdes devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades ¢ fundos, ndo pagos nos prazos previstos em legislagdo, serfo
acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
(Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).

 Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as contribuigdes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se
o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

* Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos ¢ contribui¢des administrados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos
na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento,
por dia de atraso. (Vide Decreto n° 7.212, de 2010)

§ 1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do
prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuiggo até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa a que se refere o §
3° do art. 5° a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo at¢ o més anterior ao do
pagamento ¢ de um por cento no més de pagamento. (Vide Lei n® 9.716, de 1998)
> Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribui¢do nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redacao dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

IT - de 50% (cinqiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redacdo dada
pela Lei n°® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que nio
tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488,
de 2007)

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa para a contribuigdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no
caso ‘depessoa juridica: (Incluidapela’Lein®11.488;de2007)
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O caso em exame trata de multa sobre contribui¢des incluidas em langamento
tributario, portanto, nao ¢ aplicavel a sistematica da multa para falta de pagamento espontaneo.

A multa para pagamento ndo espontineo, incluido em langamento tributério,
que ¢ o caso, conforme visto, na nova sistematica do art. 35-A da Lei 8.212/91, € tinica para os
casos de falta d¢ pagamento ou recolhimento quando hé falta de declara¢do e/ou declaracao
inexata

J& o revogado art. 35, inciso I, da Lei 8.212/91 dizia respeito apenas a multa
yor falta de pagamento ou recolhimento incluido em langamento tributario. Era o revogado art.
32, inciso IV, §§4° e 5°, da Lei 8.212/91, com a redagdo da Lei 9.528/97, que regulava a
aplicacdo de penalidade ao contribuinte que apresentasse declara¢do inexata ou deixasse de
apresenta-la, fazendo incidir multa isolada.

Portanto, na norma anterior o dado quantitativo da multa para dividas
incluidas em langamento tributdrio, para os casos de falta de pagamento ou recolhimento,
quando ha falta de declaragdo e/ou declaragdo inexata, deve ser apurado pela soma da multa do
revogado art. 35, inciso II, com a multa do revogado art. 32, inciso IV, §§ 4° e 5°, da Lei
8.212/91.

Deixo consignado nos autos que a multa mais benéfica serd calculada de
acordo com a sistemadtica aqui apontada no momento do pagamento, nos termos do item “2” da
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 14, de 04/12/2009.

Portaria Conjunta PGEN/RFB n° 14, de 04/12/2009:

“1) a multa prevista no revogado art. 32, § 5°, que se refere a
apresenta¢do de declara¢do inexata, quando aplicada
isoladamente (sem a existéncia de outra penalidade pecuniaria
pelo descumprimento da obrigagdo de pagar o tributo), devera

§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo sera duplicado nos casos previstos
nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - (revogado); (Redacdo dada pela Lei n°® 11.488, de 2007)

IT - (revogado); (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

IIT - (revogado); (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

IV - (revogado); (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

V - (revogado pela Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998). (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

§ 20 Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serdo aumentados de
metade, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimagdo para: (Redacdo dada
pela Lei n°® 11.488, de 2007)

I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alinea "a", pela Lei n° 11.488, de 2007)

IT - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de
1991; (Renumerado da alinea "b", com nova redacao pela Lei n° 11.488, de 2007)

IIT - apresentar a documentagao técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alinea "c", com nova
redagdo pela Lei n® 11.488, de 2007)

§ 3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugdes previstas no art. 6° da Lei n° 8.218, de 29 de
agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n® 8.383, de 30 de dezembro de 1991.  (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)

§ 4° As disposi¢des deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento
indevido de tributo ou contribuigdo decorrente de qualquer incentivo ou beneficio fiscal.

§ 50 Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou ma-fé do contribuinte, a
multa de que trata o inciso I do caput sobre: (Incluido pela Lei n® 12.249, de 2010)

I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa fisica, na Declaragdo de Ajuste Anual,
que deixar de ser restituida por infracéo a legislagdo tributaria; ¢ (Incluido pela Lei n® 12.249, de 2010)

1=/ (VETADO): (Incluido. “pela Lein®12.249, de 2010)



ser comparada com o novo art. 32-A, inciso II, da Lei 8.212, de
1991, para fins de aferi¢do da norma mais benéfica. Nesse caso,
a norma que comina penalidade menos severa, ao que parece, é
o novo dispositivo introduzido pela MP 449, de 2008.

2) quando houver a aplica¢do da multa prevista no revogado art.
32, § 5° que se refere a apresentagdo de declaragdo inexata, e
também da sang¢do pecuniaria pelo ndo pagamento do tributo
devido no prazo da lei, estabelecida no igualmente revogado art.
35, I, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverd ser feito
em relagdo a penalidade pecunidria do art. 44, inciso 1, da Lei
9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infragoes ja
referidas, e que agora encontra aplicacdo no contexto da
arrecadagdo das contribui¢oes previdenciarias.”

Assim, afastam-se tanto a alega¢do da Recorrente de que deveria ser aplicada
a multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, na redagao dada pela Lei 11.941/2009, para a
obriga¢do acessdria, como a alegacdo de que ndo se deveria aplicar a multa de oficio prevista
no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redagdo dada pela Lei 11.488/2007, ja4 que a situagao
apresentada no quadro comparativo entre o total da multa anterior e o total multa atual (no art.
2° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 14, de 04/12/2009) representa um contexto fatico mais
benéfico ao contribuinte, conforme preconiza o principio da retroatividade benéfica tributéria,
previsto no inciso II do artigo 106 do Cédigo Tributario Nacional.

Diante disso, ratifico a sistemdtica da multa aplicada nos termos da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 14, de 04/12/2009.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso ¢ DAR PARCIAL
PROVIMENTO, para reconhecer que sejam excluidos da multa os valores apurados em
decorréncia da verba paga a titulo de vale transporte em dinheiro (levantamento: “VTD” - Vale
Transporte Dinheiro) e, apds isso, seja realizada pela autoridade preparadora a comparagdo, na
execu¢do do julgado, da multa constante dos autos, somadas as multas aplicadas nos
langamentos correlatos (processos de numeros 18050.007948/2008-21 e 18050.007956/2008-
78) e compare com a multa expressa no inciso I do art. 44 da Lei 9.430/1996, como determina

o art. 35-A da Lei 8.212/1991, aplicando ao caso o célculo que seja mais benéfico a recorrente
(art. 106 do CTN).

Ronaldo de Lima Macedo.
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